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DA SINGULADIDADE DO OBJETO 

 

             Trata-se a presente justificativa para a contratação da empresa RIBEIRO E CORREIA 

SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, CNPJ: 24.491.809/0001-21 para prestar serviços 

técnicos profissionais de Assessorial e Consultoria Jurídica a favor da Câmara Municipal de Jacundá por 

Inexigibilidade de Licitação, tendo em vista a singularidade do objeto, bem como sua notória 

especialização nos serviços a serem prestados e da presente relação de confiança com esta administração 

legislativa. 

O rol exemplificativo do art. 13 da lei 8.666/93 enumera dentre as possibilidades de serviços 

técnicos especializados, a prestação de serviços de advocacia, abrangendo tanto a atuação não judicial 

(esfera administrativa) quanto na esfera judicial. Sabemos que os requisitos para se consubstanciar um 

procedimento de Inexigibilidade são três: Serviço técnico, notória especialização e serviço singular. 

        O primeiro requisito se entende como a aplicação do conhecimento teórico cumulado com a 

habilidade pessoal para interpretar e modificar o mundo dos fatos, concretizando teorias e os elementos 

científicos. 

        Já a notória especialização trata-se do reconhecimento público da capacidade do profissional a ser 

contratado acerca de determinada matéria: no caso da advocacia, o renome do prestador do serviço deve ser 

facilmente perceptível no mundo jurídico. Segundo entendimento de Carvalho Filho: 

 

A lei considera de notória especialização o profissional ou a empresa 

conceituado em seu campo de atividade. Tal conceito deve decorrer de vários 

aspectos. Como estudos, experiências, publicações. Desempenho anterior, 

aparelhamento, organização. Equipe técnica e outros do género'. 

(grifamos) 

 

Logo, existe a possibilidade de mais de um profissional preencher o requisito da notória 

especialização. Conforme o professor Marçal Justen Filho, in verbis: 

 

O conceito de viabilidade de competição não é simplisticamente conduzível à 

mera existência de uma pluralidade de sujeitos em condições de executar certa 

atividade. Existem inúmeras situações em que a competição é inviável não 

obstante existirem inúmeros particulares habilitados a executar a atividade 

objeto da contratação. Há casos em que o interesse sob tutela estatal apresenta-se 

com tamanhas peculiaridades que seu atendimento não pode ser reconduzido aos 

casos e parâmetros comuns e usuais. 

 

O profissional de advocacia será sempre técnico-especializado, pois assim foi elencado no rol do 

art. 13, da lei 8.666/93, em decorrência da sua graduação, mas a notória especialidade deverá ser adquirida 

com o desempenho de sua atividade, devendo aliar-se ao próximo requisite de singularidade do objeto do 
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contrato. 

 

Celso Antônio Bandeira de Mello ainda define: 

 

A singularidade é relevante e um serviço deve ser havido como singular quando 

nele tem de interferir, como requisito de satisfatório atendimento da necessidade 

administrativa, um componente criativo de seu autor, envolvendo o estilo, o 

traço, a engenhosidade, a especial habilidade, a contribuição intelectual, artística, 

ou a argúcia de quem o executa, atributos. Estes, que são precisamente os que a 

Administração reputa conveniente e necessita para a satisfação do interesse 

público em causa. 

 

Destarte, a singularidade do interesse público ocorrerá quando a especificidade se sobrepuser ao 

padrão médio das atividades e dos recursos disponíveis no âmbito da Administração, somando-se a 

necessidade administrativa com tamanha complexidade e heterodoxia que não seja possível sua satisfação 

através dos recursos materiais e humanos da própria Administração. O interesse público, pois, reflete a 

finalidade necessária e suficiente para caracterizar o serviço como singular. 

        O caso dos profissionais da advocacia nos presta ao melhor exemplo, pois cada advogado possui 

uma visão peculiar do caso prático que pode levar a uma solução diferente para a causa, no entanto não 

poderemos afirmar qual a mais correta, uma vez que todas podem ser defensíveis. Ainda aquelas soluções 

ditas erradas, se decorrentes de uma lógica científica, podem no desenvolvimento dos fatos, passarem a ser 

aceitáveis. 

      Parecer-nos razoável que o escritório a ser contratado preenche todos os requisitos legais 

apresentados, uma vez que são serviços técnicos especializados (advocacia e consultoria jurídica), a notória 

especialização comprovada nos autos aliada à singularidade profissional inclusive atestada por este poder 

legislativo em contratação anterior. 

         A inviabilidade de competição, neste caso, baseia-se na impossibilidade de selecionar o melhor 

prestador com critérios objetivos, já que a comparação entre as alternativas heterogêneas, cujo fundamento 

depende das habilidades e capacidade intelectual de cada um dos concorrentes, torna-se impossível. 

O Tribunal de Contas da União elencou três requisitos legais para que se vislumbre a hipótese de 

inexigibilidade de licitação, conforme é possível verificar em sua súmula nº 252, segundo a qual, "a 

inviabilidade de competição para a contratação de serviços técnicos. a que alude o inciso II - do art. 25 da 

Lei nº 8.666/1993, decorre da presença simultânea de três requisitos: serviço técnico especializado, entre 

os mencionados no art 13 da referida lei, natureza singular do serviço e notória especialização do 

contratado”. 

        “A demais, conforme entendimento da referida Corte de Contas, expresso desta vez na súmula n 

264”, a contratação dos profissionais jurídicos ocorre em causas ou litígios especializados. A idéia central 

da súmula é a de que a subjetividade que envolve a escolha de determinados tipos de serviços, em virtude 

de suas peculiaridades especiais, impossibilita a objetividade das licitações. Assim, o legislador determinou 

que estes serviços que impossibilitam a utilização de critériá-objetivos para escolha da melhor proposta 
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seriam serviços singulares.  

       Por sua vez. Na defesa das contratações de escritórios por inexigibilidade de licitação, a OAB 

editou as Súmulas 4 e 5, de modo a defender o seu Código de Ética, o qual veda concorrência entre os 

profissionais da advocacia. Ora, o Código de Ética e Disciplina da OAB, nos artigos 28 e 29, recomenda ao 

causídico moderação, discrição e sobriedade. Sendo assim, inibe a prática da concorrência, inviabilizando a 

competição, e, da mesma forma, o artigo 34, inciso IV, informa que "organizar ou captar causas, com ou 

sem a intervenção de terceiros" é infração disciplinar, enquanto o artigo 5° veda qualquer procedimento de 

mercantilização do advogado no exercício da profissão, e o artigo 7' veda a vinculação ou a captação de 

clientela.  

 

 

DA NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO 

 

A Lei 8.666/93 em seu artigo 25, inciso II, dispõe que: 

 

Art. 25 - É Inexigível a licitação, quando houver inviabilidade de 

competição, em especial: 

[…] 

II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta 

Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória 

especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e 

divulgação. (grifei) 

 

Já o artigo 13 da lei, em referência preceitua que: 

 

Art. 13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos profissionais 

especializados os trabalhos relativos a: 

 I - estudos técnicos, planejamentos e projetos básicos ou executivos; 

 II - pareceres, perícias e avaliações em geral; 

 III - assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou 

tributárias; (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994). 

 IV - fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços: 

 V - patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; 

 VI - treinamento e aperfeiçoamento de pessoal: 

 VI! - restauração de obras de arte e bens de valor histórico. 

 VIII - (Vetado). (Incluído pela Lei n° 8.883, de 1994). (grifei) 

 

Estabelece ainda o §1º do artigo 25 da mesma lei: 

  

Art. 25 - omissis;  

§ 1° - considera-se de notória especialização o profissional ou empresa, 
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cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de 

desempenho anterior, estudos, experiências, publicações, organização, 

aparelhamento, equipes técnicas, ou de outros requisitos relacionados 

com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho e essencial e 

indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto do 

contrato. (grifei) 

 

As qualificações profissionais e notória especialização da contratada estão devidamente 

colacionadas aos autos, demonstrando que a empresa possui corpo técnico altamente especializado na área 

da contratação que se pretende formalizar, gozando os profissionais de amplo conceito positivo no meio em 

que atuam, tendo demonstrado através de atestados o reconhecimento de capacidade e o bom desempenho 

em contratações anteriores, nos termos do § 1° do art. 25 c/c o - artigo 13, todos da lei 8.666/93. 

Note-se que o artigo 25, caput. da Lei n° 8.666/93, prescreve que "é inexigível a licitação quando 

houver inviabilidade de competição". 

No caso em tela, a contratação direta da proponente, ao entender desta administração legislativa, 

para atendimento do objeto ao norte especificado, se enquadra como inexigibilidade de licitação, na 

concepção respaldada, entre outros, no artigo 13, incisos II, III e V. da Lei n 8.666/93. 

Ademais, empresa possui vasta atuação do ambito jurídico no Município de Vitória do Xingu, 

com profissionais com experiência e qualificação necessárias a adequada prestação dos serviços ora 

contratados.  

A razão de escolha do prestador de serviços pretendido para celebrar tal contrato consiste na sua notória 

especialização da matéria objeto desta contratação, demonstrada mediante seu currículo, do qual é possível 

inferir que seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto do 

contrato a ser firmado. Como se observa, a presente contratação mostra-se necessária e essencial 

enquadrando-se nos esforços de implementação das complexas questões de Direito Público e 

Administrativo, estando enquadrados nos ditames legais. 

 

Ante o exposto, esta Presidência manifesta-se favoravelmente a contratação da empresa 

RIBEIRO E CORREIA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, através de Inexigibilidade de 

Licitação com fundamento nos Arts. 25, Inciso II C/C Art. 13, Incisos II, III e V da Lei Federal N. 

8.666/93. 

 

Jacunda-PA, 02 de janeiro de 2023 

 

 

 

 

_______________________________ 

JOSIMAR TOMAZ LIMA 

Presidente da Câmara Municipal de Jacundá 
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